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ATA N.' 281/CNE/XV

No dia um de outubro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e oitenta e um da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro |osé Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís,

|oão Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte e

\

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Paulo Cabral Taipa. --:-----

Almeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. Paulo Cabral Taipa pediu a palavra para esclarecimentos sobre os

procedimentos caso venha a tornar-se necessária a antecipação do início dos

trabalhos das assembleias de recolha e contagem dos votos dos residentes no

estrangeiro.

O Senhor Dr. Francisco José Martins pediu a palavra para esclarecimento sobre

as comunicações que têm sido rececionadas quanto ao voto postal, tendo o

Senhor Dr. Paulo Cabral Taipa transmitido que a SGMAI tem tentado resolver,

na medida possível, todas as que lhe foram sendo reencaminhadas pelos

serviços da CNE e as que recebem diretamente e o Senhor Dr. Mário Duarte fez

o ponto de situação da recolha dos votos dos militares. Mais foi determinado

que os serviços reencaminhassem aos membros as mensagens recebidas sobre o

assunto.
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A Comissão passou à apreciação dos assuntos aditados à presente ordem

trabalhos, como pontos 2.32 a 2.40, nos termos do n.o 3 do artigo 3." do

Regimento.

2.32 - Processo AR.P-PP/2019/102 - CDU I Pedido de parecer I Propaganda

(distribuição na sala dos professores e contacto com os professores -

Escolas do concelho de Lisboa)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /338, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito da eleiçao da Assembkia tla República, a CDU aeio solicitar o parecer da

Comissão Nacional de Eleições sobre a recusa de dioersas escolas do concelho de Lisboa

ao pedido de distribuição de propaganda política na sala dos professores e ao contacto

'com os professores e educadores' .

2. Em matéria de propaganda aigora o princípio da liberdade de ação e propaganda

deoendo as entidades públicas abster-se de comportamentos que possam ser entendidos

como limitatiaos deste princípio com força constitucional.

Em período eleitoral a atiaidade de propaganda encontra-se particularmente protegida

pela respetiaa legislaçao eleitoral no que respeita, designatlamente, ao reforço dos

princípios da igualdade de oportunidades das candidaturas e da neutralidade e

imparcialidade das entidndes públicas.

3. À luz daqueles princípios, os titulares e funcionários das entidades públicas nõo

podem impedir que os candilatos concoÍÍentes ao ato eleitoral desenaoktam a@es de

propaganda, tlesignadamente atraaés de uma oisita aos seroiços e contacto com os seus

funcionários, tendo o direito de antecipadamente se informarem sobre o funcionamento

dos seroiços a aisitar, de modo a causar o mínimo de perturbação possíael.

4. Em face do que antecede deoem as entiilades públicas effi causa assegurar as condições

necessárins para a realização das ações de propaganda solicitadas pela CDU e restantes

candidaturas, sem prejuím para o normal funcionamento das seroiços, dc forma a

garantfu o contacto efetiao com os trabalhndores.>» -----------------
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2.33 - Pedido da Rádio M80 - anomalia técnica no tempo de antena do d

de setembro

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: -----------------

«Em face da ocorrência relatada, quanto à não emissão na íntegra do tempo de antena do

IPP do dia 28 de setembro, por força de anomalia técnica, deoe proceder-se à sua

emissão, na totalidade, no final do bloco de tempos de antena de um dos dias seguintes,

em que o IPP não tenha tonpo ile antena, à exceção do úItimo dia de campanha.,, --------

2.34 - RTP - Pedido de alteração dos tempos de antena

Foi dada nota de três pedidos de alteração de horário de transmissão de tempos

de antena apresentados pela RTP, dois com menos de 48 horas de antecedência

e o último com antecedência inferior a uma hora, de que os serviços não

tomaram conhecimento em tempo útil, tendo precludido a necessidade de

deliberar sobre eles.

2.35 - Comunicação de cidadão relativa à retenção de votos no Luxemburgo

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígÍafe, cuja cópia

consta em anexo à presente ata. --------------

2.36 - Comunicação da Embaixada de Portugal em Nicósia - constrangimentos

na constituição de mesas de voto

A Comissão deliberou adiar a apreciação deste assunto para a próxirna reunião

plenária.

2.37- Processo AR.P-PP/2019/103 - CF "Os Bonjoanenses" (Faro) | Evento em

dia de eleição (jogo de basquetebol)

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígraÍe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

,rFoi rececionada um pedido de parecer sobre a realimção de um jogo de basquetebol no

dia 6 de outubro, no concelho de Faro, promooido pelo CF "Os Bonjoanenses".
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Sobre a questão snb iudice, importa, antes de mais, sublinhar que a legislação toral

não impeile a realização de eoentos em dia dc eleição, nem exige a obtenção de licença ou

autoiznçãa para o efeito. Não obstante, as normas legais que regulam o dia da eleiçao

podem limitar a realimção de determinado tipo de eaentos nesse dia.

Assim, deae ser tido em consideraçao, designadamente, o seguinte:

- Senda proibido fazer propaganda por qualquer meio na oéspera e no ilia da eleiçao,

resulta que, até ao eficerramento das urnas, não pode haaer um aproaeitamento ilícito

das eoentos festioos ou outros, no sentido de, por alguma forma, serem entendidos como

propaganda eleitoral e/ou aiolaçõo dos deaeres de neutralidade e imparcialidade a que as

entidades públicas estão sujeitas (artigos 57.",92.', L29." e 141." da Lei Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR).

- Tendo presente o ileoer que recai sobre qualquer entidade de facilitar o exercício do

direito de aoto (artigo 8L.' da LEAR), deoe eoitar-se a realização de determinados

eoentos que impliquem a deslocação de pessoas, dentro do território nacional, para fora

dos respetioos locais de ?)oto, como por exemplo prozsas desportiaas de âmbito nacional;

- É proibido perturbar o regular Íunciona.mento das assembleias de aoto, o que pode

integrar o crime preaisto no artigo 338.' do Código Penal e implicar que um eoento se

realize em local distante d^as mesmas;

- Acresce, ainda, a proibição de presença de forças militares e de segura ça num raio de

100 metros a contar dos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto, por

forçn do disposto no n." 1 do artigo 94." da LEAR.

Assim, nada parece obstar à realização do eaento em causa no dia da eleiçao, desde que

saloaguardadis a.s normas legais referidas."

2.38 - Comunicação da CM de Beja - Processo AR.P-PP/2019/73 - CDU I CM

Beja I Propaganda (Impedimento de contâcto com trabalhadores)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígtafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Conírontada com dúoidns de pormenor respeitantes à execução prática ila deliberaçao

que transmitiu à Câmara Municipal de Beja sobre este assunto, a Comissão deliberou
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apelar ao bom senso e sã cooperação desta como de todts as entidades públicas no esfo

de concretizar os comandos constitucionais que obrigam o Estado, no mais lnto sentida,

a promooer a participaçao democrâtica e as melhores condições possíaeis para que as

candidaturas a uma eleiçãa desenaoloam as necessárias ações ile esclarecimento dos

eleitores.

De qualquer forma e para obtsiar a mais entraoes esclarece-se que a deliberação abrange

os candiditos e, eztentualmente, o seu representante (mandatário); os seraiços e locais a

aisitar, qualquer que seja o seu número, sãa da liore escolha das candidaturas; a

aoalinçãa no sentido de determinar se existirá abuso do direito cabe, em exclusioo, a esta

Comissao e ao tribunal competente; nenhuma aisita é possíoel aos espaços de acesso

reseraado sem préaia comunicaçã0.

2.39 - Processo AR.P-PP/20 .9/104 - CDS-PP | |F Paranhos e ]F Sazes da Beira

(Seia) | Não disponibilização dos cadernos eleitorais

A Comissão tomou conhecimento da participação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"'L. Por mensagem de correia eletrónico, data de 30 de setembro, oeio o CDS-PP

apresentar junto da Comissão Nacional de Eleições uma participação contra as luntas

de Freguesia de Paranhos (Seia) e lunta de Freguesia de Sazes da Beira (Seia),

reportando "(...) um conjunto de entraaes que têm aindo a ser colocados pelas luntas de

Ereguesia (...) designadamente, no que respeita à disponibilimção dos cadtrnos

eleitorais" .

2. Está em causa, quanto à lunta de Freguesia de Paranhos, a exigência ik uma

comparticipação financeira pela disponibilimçãa das Cadernos Eleitorais, e quanto à

lunta dc Freguesia de Sazes da Beira, a alegação dc que o assunto é com a Câmara

Municipal de Seia.

3. Ora, nos termos do disposto na alínm c) do n.' 1 do artigo 29.' da ki n.' 13/99, de 22

de março, Lei do Recenseamento Eleitoral (LRE), os pqttidos ppUülps gomm,

relatiaamente ao recenseamento eleitoral, do direito de obter cópia informatizada ou

fotocópia dos cadernos de recenseamento. desde qtLe ponham à disposição os meias

humanos e técnicos adequados e suportem os respetiaos encargos. Este direito é exercido
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unto das comissões recenseadoras que, de acordo com o n." 1 do artigo 25." da LRE,

território nacianal, funcionam nas sedes das juntas de freguesia.

4. Nas respostas oferecidas ao CDS-PP pelas juntas de freguesia oisadas, podemos

concluir que, quanto à lunta de Freguesia de Paranhos, não existe recusa na

disponibilizaçao da cópia dos cadernos. O Presidente da lunta de Freguesia apenas se

baseia no disposto na alínea c) do n." 1 do artigo 29.' da LRE, nomeadamente na parte

que o aqui participante foca na sua comunicação, quanto à implicação de custos na

obtenção da cópia, dado que a própria LRE preoê que quem requeira a cópia suporta os

respetiztos encargos.

5. Quanto à lunta fu Freguesia de Sazes da Beira, existe, de facto, tf,rtt recusa em

responder ao solicitado, remetenilo a questão para uma entidade que não é competente

para o efeito. Tal como referido, as comissões recenseadoras funcionam nas sedes das

juntas de fteguesia e é junto destas que o direito de obtenção de copia dos cadernos de

recenseamento é exercido.

Eace ao que antecede, delibera-se:

- Notificar a lunta de Freguesia de Paranhos para que disponibilize ao CDS-PP, no mais

curto espaço de tempo, a cópia dos cadernos de recenseamento, sem prejuízo do encargo

que impende sobre o partido político de suportar os custos inerentes;

- Notificnr a lunta de Freguesia de Sazes da Beira para que disponibilize ao CDS-PP, no

mais curto espaço de tempo, a cópia dos cadernos de recensenmento, como lhe impõe o

artigo 29.' ila Lei n.' L3/99, de 22 de março, Lei do Recenseamento Eleitoral."

2.40 - Falha de energia elêúca no Data Cetter da CNE (n." 134)

A Comissão tomou conhecimento da correspondência eletrónica trocada com os

Serviços da Assembleia da República relativa às sucessivas falhas de energia

elétrica no Data Center da CNE, no n" 134, qte consta em anexo à presente ata. -
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2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 279ICNE/XV, de 24 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 279 /CNE/ XV, de 24 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita

2.O2 - Ãta da reunião plenária n." 280/CNVXV de 26 de setembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 280/CNE/XV, de 26 de

setembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos Íavoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Processo eleitoral AR-2019 - NEUTIPUB.INST

2.03 - Processo AR.P-PP/2019113 - Cidadão I CM Viana do Castelo I

Publicidade institucional (página oficial e Facebook da CM)

- Processo AR.P-PP/2019/74 - Cidadão I CM Viana do Castelo I

Publicidade institucional (Facebook e site da CM)

A Comissão apreciou os elementos do processo em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ---------------------

,r1. Foram rececionailas duas participações contra a Cômara Municipal de Viana do

Castelo, relatiaas a publicações daquele órgão autárquico no seu sítio oficial na Internet

e na sua página na rede social Facebook.

2. O Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, notificado para se

pronuncinr sobre o teor das participações apresentadns, ofereceu resposta, alegando, em

síntese, que as publicações em causa "zsisaram somente dar cumprimento ao princípio da

transparência na atioidade administratioa desentsolaida" e que as referências ao

" Ministro Tiago Brandão Rodrigues, cumpre informar que as mesmas se justificam em

face das funçoes exercidas pelo mesmo, atualmente, enquanto Ministro da Educação, e

não na qualiilade de cabeça de lista do PS, conforme alegado na denúncin remetidn".
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3. Preaê a norma do n." 4 do artigo 70.' ila Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, que "[a]

partir da publicaçao do decreto que marque a data das eleições, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administraçãa Pública de atos,

programas, obras ou seraiços, salzto em caso de graT)e e urgente necessidade pública".

4. Sobre o alcance da referida norma, o Tribunal Constitucional no acórdãa n."

254/2019 afirmou que "o que justifica a proibição da publicidade institucional, ilurante

este período eleitoral, é o propósito de eoitar a sua utilização coffi um conteúdo ou um

sentido que, objetioamente, possa faztorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleiçõo em curso, em aiolação dos princípios ila neutralidnde e imparcialidtde dns

entidatles públicas e do princípio da igualdade de oportunidade e dc tratamento das

dioersas candidituras (artigo 1L3.", n.' 3, al. b) da Constituição)", explicitando que

" [a]ssim, naturalmente, o níael de escrutínio deoerá ser mais elezsado relatiT)amente a

publicidade institucional emitida pelo órgão que se apresenta a eleições". Nas situações

em que "o órgão não se apresenta a eleições", "é necessária nÍerir se a mensagem em

causa é susutíoel de, objetioamente, faaorecer ou prejudicar as candidaturas eleitorais à

eleifio em curso (. . .)" .

5. No caso em apreço, procede-se ao arquioamento dos processos por Íalta de matéria de

fac t o s ufi cien t e.)) ------------------

2.04 - Processo AR.P-PP/2019/66 - Cidadão I CM Marco de Canaveses I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (Revista

Municipal)

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2019 /327, qroe consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. Um cidadãa dirigiu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a

Câmara Municipal do Marco ile Canaoeses, por alegada oiolação dos deoeres de

neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e publicidade institucional

proibida.

2. Está em causa a edição de Agosto de 2019 (#03) da Reoista Municipal do Mnrco de

Canazteses, denominada "O Meu Marco". Alega o ciiladao na sua participação que a
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publicação municipal promooe "(...) indiretamente um partido polítíco, neste

goaerno da república (...)".

do

3. Notificada para se pronunciar sobre o teor da participaçõo, a Câmara Municipal do

Marco de Canaaeses oeio aduzir a sua resposta, referindo, em síntese, que nenhum

desrespeito pelos dmeres de neutralidade e imparcialidade se pode assacar àquela

ediliilade e, quanto ao conteúdo da reoista, é todo composto por informação ila atioidade

do município, nos dioersos domínios de atuação e respetiao planeamento, de forma a

informar todo os munícipes da atioidade camarária.

4. Dispoe o n.' 'L do artigo 57.' da ki n.o L4/79, de L6 de maio, Lei Eleitoral da

Assembleia da República, que as entidades públicas não podem interoir direta ou

indiretamente em campanha eleitoral nem praticar quaisquer atos que fazsoreçam ou

prejudiquem uma candidatura em detrimento ou oantagem de outra ou outras, deoendo

assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interoenSo nos

procedimentos eleitorais, sendo aplicáoel esta obrigação a partir da publicação do decreto

que marque a data das eleições (cf. n.o 4 do mesmo artigo).

5. Decorre dos deaeres de neutralidade e imparcialidade a proibição de publicidade

institucional estabelecida no n.o 4 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A2.015, de 23 de julho. O

artigo 10.", n.' 4, da Lei n.'72-A/2.015, de 23 de julho, aisa, por um lado, impor uma

distinçao clara entre a atioidade de qualquer entidade pública, a qual se encontra

dirigida exclusiaamente para a prossecução do interesse público, e a atioidade de

propaganda dos candidatos às eleições a decorrer. Por outro lado, pretende impedir que,

em resultado da promoção de órgãos ou seroiços e da sua ação otr dos seus titulares,

possam ser objetioamente faoorecidas algumas candidaturas em detrimento de outras.

Como refere o Tribunal Constitucional, no seu acórdão 254/20L9, "o que justifica a

proibiçiio da publicidade institucional, durante este período eleitoral, é o propósito de

eoitar a sua utilimção com um conteúdo ou um sentido que, objetioamente, possa

faztorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à eleição em curso, em oiolação dos

princípios dn neutralidade e imparcialidade das entidades públicas e do princípio da

igualdade de oportunidade e de tratamento das dioersas candidaturas (artigo 113.", n."

3, al. b), da Constituição)." Explicita, ainda, " Assim, naturalmente, o níael de
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esclutínio deoerá ser mais elezsado relatiaamente a publicidade institucional emitida 0

órgão que se apresenta a eleições - pois, nesse caso, pode-se 'transmitir umt imagem

elogiasa do trabalho' em curso pelos atuais titulares, eoentualmente recandidatos,

procurando influenciar a opinião do eleitorado (c[r. os Acórdãas do Tribunal

Constitucional n." 591/20L7, ponto 10, n." 100/2019, ponto 1'1.). Eora desses casos (...) é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de, objetiaamente, faaorecer ou

prejudicar as candidaturas eleitorais às eleições em curso . . . " .

6. Ora, é precisamente nesta última situação que nos encontramos em face do que se

encontra sob análise no presente processo. O órgão que emite a publicação não se

encontra sujeito a eleição mas, no conteúdo da publicação, faz referências, elogiosas, a

um órgão que resulta, indiretamente, a da eleição do próximo dia 6 de outubro.

7. Na parte final do editorial assinado pela senhora Presidente da Câmara Municipal do

Marco de Canaoeses, é feita referência à conclusão das obras de eletrificação dn linha do

Douro, "(...) uma conquista árdua, a qual contou com a presenÇa do Senhor Primeiro-

Ministro, António Costa, na oiagem inaugural". Mais à frente, nas pá§nas 26 e 27 da

Reaista Municipal "O Meu Marco" encontramos um artigo onde é dqdo destaque, quer

à edil do Marco de Canaoeses quer ao senhor Primeiro-Ministro, que é também

candidato à eleição da Assembleia da República, sendo ainda citadas declarações da

senhora Presidente da Câmara Municipal, entre as quais "Temos de agradecer ao

Goaerno e às lnfraestruturas de Portugal todo o empenho que colocaram na obra, há

muitos anos ambicionada pela populaçao", e ainda "Conseguimos, não apenas, a

eletrificafio, mas também o desenoolaimento económico que trazemos à regiãa e a

redução do aalor dos passes ( . . .)" .

8. A mensagem em causa é suscetíael de faaorecer umn determinadn candidatura às

eleições em curso.

9. Face a tudo quanto exposto, delibera-se ordenar à Câmara Municipal da Marco de

Canaoeses, na pessoa da sua presiilente, que cesse imediatamente a distribuiçao da

Reoista Municipal em causa e a remooa do seu sítia oficial na lnternet, sob pena de

aiolação dos ileoeres de neutralidade e itnparcialidade, e adaertir para que, no futuro,

cumpra rigorosamente os dezteres de neutralidade a que esta oinculado, nãa adatando
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cotnportamentos que possam ser entendidos como uma manifestação de apoio a ma

ou algumas candidaturas em detrimento das restantes.>,

2.05 - Processo AR.P-PP/2079177 - CDU I CM Viana do Alentejo I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (Boleüm

Municipal)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2019 /333, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia da República,

a CDU remeteu umn participaçãa contra a Câmara Municipal de Viana do Alentejo,

relatizta à publicaçao de uma notíci-a no Boletim Municipal sobre a oisita do líder do PS

a Alcáçooas.

2. O Presidente da Câmara Municipal foi notificado parn se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada e ofereceu resposta, alegando que o'Projeto EN2 constitui um

dos principais e potenciais projetos turístims do concelho e Viana do Alentejo. (...) o

referido projeto tem sido reguhrmente destacado porque ( . . .) constitui um^a forma eficaz

de dioulgar e promoner todo o património material e imaterial no (...) concelho', que

'algumas figuras públicas, políticos e outras, têm sido aerdadeiros embaixadnres ila

EN2, existindo diaerso material de diaulgaçao nos meios de comunicação tradicionais e

digitais' e que 'é neste contexto que surge a notícia da oisita do Secretario Geral do

Partida Socialista a Alcaçooas' .

3. A partir dn data dn marcação da eleição, as entidades públicas e os seus titularcs estãa

obrigados a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posiçãa equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referidos deaeres de neutralidade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõem que as entidades públicas e os seus titulares

não maniÍestem uma posição de apoio ou de desapoio em relação a uma determinada

candidatura em detrimento dns restantes. No caso da eleiçao dos deputados à

Assembleia da República, tal obrigação que recai sobre as entidades públicas e sobre os

seus titulares encontra-se preoista na norma do artigo 57.' da Lei Eleitoral da

Assembleia da República (Lei n.' 14/79, de 16 de maio).
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4. Na imagem enaiadn pelo participante, encontra-se a página do boletim munici a

que faz referência, na qual é descrita a oisita do 'Líder do PS' a Alcáçooas. Estando

António Costa identificado na notícin como'Líder do PS' e 'Secretário-Geral do PS' e

não como titulnr do cargo público que exerce, afigura-se que o que ê notificado é uma

ação do Partido Socialista e não uma aisita oficial de um membro do gooerno. Com

efeito, ao ser noticiada a oisita de uma candidatura à eleiçao etn curso no Boletim

Municipal, tal pode ser entendido como uma manifestaçao de apoio do órgão Câmara

Municipal àquela candidatura, em detrimento das restantes, o que não se coaduna com

o estrito curnprimento dos deaeres de neutralidade e de imparcialidaile a que estão

oinculadas as entidades públicas e os seus títulares.

5. Face a tudo quanto exposto, delibera-se ordenar à Câmara Municipal de Viana do

Alentejo, na pessoa do seu presidente, que cesse imediatamente a distribuição do Boletim

Municipal em causa, sob pena de oiolação dos deoeres ile neutralidade e impnrcialidade,

e adaertir paÍa quq no futuro, cumpra rigorosamente os deaeres de neutralidade a que

está oinculado, não adotando comportamentos que possam ser entendidos como uma

manifestação de apoio n alguma ou algumas candidaturas em detrimento das restantes.»

2.06 - Processo AR.P-PP/201.9/72 - Cid.adão I CM Crato I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (participação de candidato em

evento público)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /334, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral dn eleiçao dos deputados à Assembleia da República,

um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra a Câmara

Municipal do Crato. Alegaaa o participante que 'o Município do Crato fez publicidade

institucional com dois candidatos do Partido Socialista no perfil oficial do Eacebook,

insinuando que foram as duas pessoas em questão as responsáaeis pelo anúncio de uma

obra pública no distrito de Portalegre' .

2. O Presidente da Câmara Municipal do Crato foi notificado para se pronunciar sobre o

teor da participação apresentaila e ofereceu resposta, alegando, em síntese que a

'publicação efetuadn destinou-se a dar pública nota dn publicação de CONVITE
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específico do POAT 2020, para a apresentação ile candidatura para etaborfu dos

estudos e relatórios préoios necessarios à concretização do empreendimento da Banagem

do Pisíio' e que foi determinada a eliminação da publicação.

3. O participante remeteu uma imagem ila publicação a que se referia. A publicação

contém duas fotografias e tem o seguinte texto: ' BARRAGEM DO PISÃO Conoite

para a apresentação de candidaturas Foi publicado, na 2'feira,'16 de setembro de 20L9,

no Portugal2020 um Conoite especifico do Programa Operacional de Assistência

Técnica 2020 à Comunidade lntermunicipal do Alto Alentejo para apresentação de

candidatura para elaboração dos estudos e relatório préoios necessários à concretização

do empreendimento de fins múltiplos Banagem do Pisão. loaquim Diogo, Presidente da

Câmara Municipal do Crato, saúda mais esta decisão em torno de um projecto

diferenciailor e estruturante para o concelho do Crato, para o distrito de Portalegre, para

o Alentejo e para Portugal # cratoportudo #pisíio #barragemdopisão.'

4. Preoê a norma ilo n.' 4 do artigo L0." da Lei n.'72-N20L5, de 23 de julho, que'[a]

partir da publicaçdo do decreto que marque a data das eleições, é proibida a publicidaile

institucional por parte dos órgãos ilo Estailo e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública'.

5. Sobre o alcance da referida norma, o Tribunal Constitucional no acórdio n.'

254/2019 afirmou que'o que justifica a proibição da publicidade institucional, durante

este período eleitoral, é o propósito de eaitar a sua utilinção com um conteúdo ou um

sentido que, objetioamente, possa faoorecer ou prejudicar determinadas candidaturas à

eleição em curso, em aiolação dos princípios da neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas e do princípio da igualdnde de oportunidade e de tratamento das

dioersas candidaturas (artigo 1.1-3.", n.'3, al, b) da Constituição)', explicitando que

'[a]ssim, naturalmente, o níoel de escrutínio deoerá ser mais eleaado relatiaamente a

publicidade institucional emitida pelo órgdo que se apresenta a eleições'. Nas situações

em que o órgão não se apresenta a eleições,'é necessfuio aferir se a mensagem em causa é

suscetíoel de, objetioamente, faoorecer ou preiudicar as candidaturas eleitorais à eleição

emcurso(...)'.
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6. Como é entendimento da Comissão, não se encontram abrangidos pela pro

comunicações informatioas e sem caráter promocional, como sejam aoisos e anúncios

sobre condicionamentos de trânsito e similares ou com indicações sobre alteraÇões das

condições de funcianamento de sertsiços (mudanças de harário ou de instalações).

7. A publicação em causa, acompanhada pelas fotografias oisíoeis, bem como pela

referência da sauda@a do Presidente da Câmnra Municipal não tem um caráter

meramente informatioo e extraztasa o objetiao de prestar informação objetioa que a

norma do n.' 4 do artigo 10.' não proíbe.

8. Considerando que o Presidente dn Câmara Municipal do Crato promoaeu a

eliminação dn publicação em causa da página da município na rede social Facebook,

delibera-se o arquiuamento do presente processo.»

2.07 - Processo AR.P-PP/2019/75 - Cidadão I fF São Domingos de Benfica I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (utilização de

meios da autarquia para campanha)

A Comissão deliberou adiar a apreciação deste assunto para a próxima reunião

plenária.

2.08 - Processo AR.P-PP/2019/79 - Cidadã | CM Almodôvar I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (agendamento de ato público

coincidente com iniciativa de campanha do PS)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /335, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral da eleiçao dos deputados à Assembleia da República,

um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participaçãa contra a Câmara

Municipal de Almodôoar, relatiaa à coincidência de uma ação daquele órgão autárquico

e de uma ação de campanha do Partido Socitlista.

2. O Presidente da Câmnra Municipal foi notificada para se pronunciar sobre o teor dn

participaçao apresentada e ofereceu resposta, akganilo, em síntese, que o município de

Almodôoar'não agendou qualquer iniciatizta em data, hora ou local combinado com
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qualquer força política em campanha ott com conhecimento préoio da real de

qualquer iniciatiaa de campanha eleitoral' .

3. A partir da data da marcação da eleição, as entidades públicas e os seus titulares estão

obrigados a especiais dmeres de neutralidade e de imparcialidnde, sendo a estes exigido

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referidos dezseres de neutralidade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõem que as entiilades públicas e os seus titulares

nãa manifestem uma posição de apoio ou de desapoio em relação a uma determinada

candidatura em detrimento das restantes. No caso da eleição dos deputados à Assembleia

da República, tal obrigaçao que recai sobre as entidafus públicas e sobre os seus titulares

encontra-se preoista fla norma do artigo 57.' da Lei Eleitoral da Assembleia da

República (Lei n.' L4fr9, de 16 de maio).

4. No caso em apreço, não foi possíael confirmar os factos consta tes da queixa, pelo que

se delibera arquioar o presente processo.>>

Processo eleitoral AR-2019 - Propaqanda

2.09 - Comunicação do IL - Processo AR.P-PP/2019/63 - IL I CM Coimbra I

Propaganda (remoção de cartaz)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019/337, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte: -----------------------

"No âmbito do processo ora em aprecinção, oem o Iniciatioa Liberal apresentar uma

queixa contra a Câmara Municipal de Coimbra por lhe ter silo remoaida uma estÍutura

de propaganda.

Na reunião plenária ile 19 de setembro p.p., esta Comissão deliberou notificar a ümara

Municipal de Coimbra e orilenar-lhe que promoaesse a reposição da estrutura e da

propaganda em causa.

A entidade aisada foi notificada da mencionada delibera@o no dia 20 de setembro p.p.

No din 26 de setembro p.p. aem a mesflu candidatura reportar que até esta data a

Câmara Municipal de Coimbra ainda não repôs a estrutura.
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A ser oerdade que aindn não foi reposta a mencionadn estnrtura de propagan o

exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5.' da Lei n.' 71/78,

de 27 de dezembro, e flo uso dos poderes consignados no n." 1 da artigo 7." da mesma

Lei, delibera-se notificar a Câmara Municipal de Coimbra e ordenar-lhe que promooa a

recolocação da estrutura destinada à propaganda do lniciatioa Liberal, no mesmo local

onde se encontraT)a, no praz) de 24 horas, sob pena de cometer o crime de desobediência

preaisto e punido nos termos do artigo 348.' do Código Penal."

2.10 - Processo AR.P-PP/2079165 - Cidadão I PPD/PSD e candidata I

Propaganda (utilização não autorizada de dados pessoais)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /336, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

Francisco José Martins, o seguinte:

<<L. Por mensagem de correio eletrónico, datada de 78 ile setembro p.p., oem um cidadão

apresentar uma queixa contra uma candidata a deputada à Assembleia dn República,

por ter recebiilo um email da candidata enaiailo atraués ilo endereço eletrónico do

município onde exerce funções, com uma corta em papel timbrado do PSD. Alega

também que nunca forneceu o seu email particular à candidata em questão.

2. Notificada para se pronuncinr, a candidata oisada aem responder, em síntese, que

enz:iou cerca de ointe emails para pessoas que conhece hi alguns anos e com as quais

trabalhou. lnooca que se tratou de uma simples troca de emails entre pessoas conhecidas

há muitos anos a quem enoiou a carta de candidatura como cortesia e amimde, referindo

que este ato fião aoltará a repetir-se.

3. É entendimento da Comissão Nacional ile Eleições que o exercício de funçoes públicas

não pode irnplicar diminuiçãa dos direitos dos candidatos, nomeadamente os inerentes à

propaganila da sua candidatura.

Não obstante, os deaeres de neutralidade, preoistos no artigo 57.' da Lei Eleitoral da

Assembleia ila República (LEAR), aproaada pela Lei n.' 14fr9, ile L6 de maio, irnpõem-

se aas órgãos das autarquias locais e aos respetioos titulares e pressupõem dos mesmos

uma conduta isenta e imparcial durante todo o processo eleitoral, exigindo-lhes que

tomern os cuidados necessários para que as suas duas qualidades não se mnfundam.
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Com efeito, a candidata pode apresentar a sua candidatura a qualquer cidadao, m,

ndo pode fazê-lo de tal forma que se confunda aquela qualidade com a de titular da órgao

que, neste caso, a oincula ao respeito pelos deaeres ile neutralidade e imparcialidade.

Tendo a apresentação dn candidatura sido enoiada a partir de um email da Câmara

Municipal - embora restrita a um mnjunto de pessoas conhecidas - tal consubstancit

uma graoe oiolaçao dos detrcres de neutralidade e imparcialidade, suscetktel de integrar

a preoisão da norma do artigo 129.' da LEAR.

4. Eace ao exposto, no exercício dn mmpetência conferida pela alínea d), do n.' L do

artigo 5." da Lei n.' 77/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1

do artigo 7 ." dn mesma Lei, delibera-se notificar a Senhora Vereadora da Câmara

Municipal da Póaoa do Lanhoso e adaerti-la para se abster de adotar comportamentos

que possam comprometer aqueles deoeres de neutralidade e imparcialilade.

Remetam-se os elementos do processo à Comissão Nadonal de ProteSo de Dados uma

oez que pode estar em causa a eoentual aiolação da Lei da Proteção de Dados Pessoais,

no que diz respeito ao tÍatamento de dados pessoais e à licitude do tratamento desses

dados." ---------

O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins ditou para a ata a seguinte declaração de

voto:

<<Voto contra em razãa dos termos utilizados naquilo que significa a remessa à CNPD."

2.11 - Processo AR.P-PP/2019/80 - R.I.R. | | Propaganda (remoção de cartazes

na RA Madeira)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /329, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"7. O partido Reagir lncluir Reciclar (R.l.R.) apresentou junto da Comissão Nacional

de Eleições (CNE) uma participação por alegada remoção de propaganda do partido na

Regiao Autónoma da Maileira, durante o dia 2L de setembro p.p. Contundo, na

comunicação dirigida pelo partido R.l.R. não são identificadas quais as Câmara

Municipais que terão procedido à remoção da propaganda.

2*
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2. A liberdnde de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, inclui, o to
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de fazer propaganda e de utiliznr os meios adequados proprios, bem como o direito ao

nãa impedimento de realim$o de ações de propagandn.

Nestes termos, a atiaidade de propaganda, incluinda a atioidade de propaganda político-

partiüria, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilimdo, é liare e pode ser

desenaoktida, fora ou dentro das períodos de campanhn, ressalaadas as proibiÇões

expressamente fimdas na ki.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 1L3." a liberdnde de propaganda, que abrange todas as atioidades

que, direta ou indiretamente oiseffi promoaeÍ candidaturas.

3. Conforme consta das dktersas deliberações da Comissão Nacional de Eleição sobre

propaganda política e eleitoral, deste regime constitucional resulta que:

- As entidades públicas e prioadas não podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúdo essencial de preceitos constitucionais, uma'nez que o mesmo só pode sofrer

restrições, necessariamente, por aia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatioo, nos

casos expressamente preaistos na Constituição, ' deoendo as restrições limitar-se ao

necessário para saloaguardnr outros direitos ou interesses constitucionalflente

protegidos', conforme dispõe o artigo 18." da Constituição.

- A liberilade de expressão garante o direito de manifestar o proprio pensamento, bem

como o direito ila liztre utiliznção dos meios atraoés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

4. A proibiçao de propaganda dentro das assembleias de aoto e nas suas imediações,

consagrada nas diaersas leis eleitorais, tem apenas incidência no dia da eleição, ou seja,

no dia em que as assembleias de aoto se encontram em funcionamento. Por isso, a CNE

apenas consitlera indispensáoel o desaparecimento da propaganda dos próprios edificios

(interior e exterior) onde funcionam as assembleias eleitorais e, se possíael, das suas

imediações, em concreto da propaganda que seja oisíztel da assembleia de aoto. Assim, a

propaganda que se encontre fora da distância estabelecida nas diaersas leis eleitorais,

não tleoe ser remooidn.
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5. Por o queixoso não identificar as entidades ztisad,as, arqutae-se o processo.>»

2.12- Processo AR.P-PP/2019/81 - Aliança I CM Funchal I Propaganda

(remoção de cartazes)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2019 /337, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1. O partido Aliança (A) apresentou junto da Comissão Nacional de Eleições (CNE)

uma participafio por alegada remoçãa de propaganila do partido na Região Autónoma

da Madeira, durante a madrugada do dia 21 de setembro p.p. Na comunicação dirigida

pelo partido Aliança é apenas idmtiÍicada a Câmara Municipal do Funchal, referindo

ainda " diferentes Câmaras da llha da Madeira" que terão procedido à remoção da

propaganda.

2. O artigo 37.' da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e

dioulgar lioremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro

meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem

impedimentos nem discriminações. O referido preceito constitucional consagra, assim,

dois direitos fundamentais - o direito de expressão do pensamento e o direito de

informação -, que nãa podem ser sujeitos a impedimentos nem discriminações (n." 1 da

artigo 37 .", in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesffm

está abrangida pelo âmbito de proteção do referido preceito constitucional.

Assim, a propaganda é liore, nõo dependendo de licenciamento, autoização ou préaia

comunicação, nem podendo o seu exercício ser condicianado por parte de qualquer

entidade pública ou priaada, na medidt em que decorre do direito constitucional da

liberilade de expressão.

3. lncluinilo-se nos Direitos, Liberdades e Garantias Constitucionais, a liberdade de

propaganda oincula toilas as entidades públicas e prioadas, sendo que as públicas sao

destinatárias primordiais por se encontrarem obrigadas a respeitar e dar satisfação aos

direitos fundnmentais. Acresce que a atiaidade de propaganda pode ser desenooloida a
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todo o tempo, não estando limitaila aos períodos eleitorais, sendo que nes e

esp ecialmente protegida.

4. A proibição de propaganda dentro das assembleias de ooto e nas suas imediações,

consagrada nas diaersas leis eleitorais, tem apenas incidência no dia da eleiçao, ou seja,

no dia em que as assembleias ile aoto se encontram em funcionamento. Por isso, a CNE

apenas considera indispensaoel o desaparecimento da propaganda dos próprios edifícios

(interior e exterior) onde funcionam as assembleias eleitorais e, se possíael, dns suas

imediações, em concreto da propaganda que seja aisíoel da assembleia de aoto. Assim, a

propaganila que se encontre fora da distância estabelecida nas iliaersas leis eleitorais,

não deue ser remoaida.

5. Face ao exposto, delibera-se notificar a Cômara Municipal do Funchal, na pessoa do

seu presiilente, e ordenar-lhe que promol)a, no pram de 24 de horas, a recolocação da

propaganda do partido Aliança, sob pena de incorrer no crime de desobediência, preoisto

e punido pelo artigo 348." do Códrgo Penal."

2.30 - Recurso de trabalhadora no âmbito do processo de avaliação

A Comissão, sem a participação do Senhor Presidente, por se considerar

impedido, negou provimento ao recurso em epígrafe, por maioria, com o voto

contra do Senhor Dr. Francisco José Martins e a abstenção dos Senhores Drs.

Álvaro Saraiva e Paulo Cabral Taipa, nos termos e com os fundamentos da

proposta elaborada pelo consultor externo contratado para o efeito, Senhor

Doutor Paulo Veiga Moura, que consta em anexo à presente ata. --------------------

Notifique-se.
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O Senhor Dr. Francisco ]osé Martins apresentou a seguinte declaração de

<,Na reunião plenária de um de Outubro de dois mil e dezanozte, que é a número

duzentos e oitenta e um da CNE, e no ponto 2.30 - "Recurso de trabalhadora no

âmbito do processo de aaaliação" .

A proposta de decisão sobre o recurso apresentado pela trabalhadora, elaborada por

Consultor eÍteÍno, proposto pelo Presilente, após indicaçao do Membro loão

Almeidn e, a final, escolhida pela CNE, que concluiu pelo indeferimento do recurso

hierárquico interposto pela aoaliadn, foi submetido a aotação, tendo o signatário

ootado contra - o que motiaa a presente Declaraçãa de Voto.

É sabido que, no âmbito do denominado processo de azsaliação de desempenho de

2018, a Coordenadora dos Seroiços aoaliou a trabalhadora mm "Bom" .

Para tanto, alegou fundamentos que leoaram a essa classificação, em detrimento da

classificação de " Muito Bom" .

Como é também do conhecimento dt todos os Membros, o Presidente da CNE em

sede do recurso hierárquico, e como é prática, confirmou a aztaliação dadn pela

Coordenadora.

Ao contrário da maioria dos Membros que integram actualmente o Plenário da

CNE, o signatária acompanhou nos últimos anos o funcianamento ila CNE, razãa

pela qual conhece a trabalhadora em causa desde que esta iniciou a sua actiztidade

na Comissão.

Mais, o signatário conheceu a trabalhadora no momento da sua admissõo na CNE,

no desempenho de Secretária da Comissão, tendo acompanhado a sua actiaidade

nessa função - que por iniciatioa própria suspendeu em determinada momento, para

exercer funSo de eleoada responsabilidade pública no Estado.

O conhecimento efectiuo das matérins, o empenho, dedicação e espírito de equipa, a

que acresce uma excelente e remnhecidn carreira na administração pública, com

louvores públicos em D.R., certamente ímpar no contexto do quadro de pessoal na

CNE, lezta a concluir desile logo que alguma misa estranhn está a suceder.
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Mais, e de forma inquestionáztel, certamente que os testemunhos dos Presi

anteriores da CNE, Senhores Conselheiros Barros Calileira e Fernando Costa

Soares, certamente, porque o expressaram, que facilmente corroboram o atrás

exposto e a estranhezn por tudo quanto está a acontecer neste momento na CNE

contra a trabalhadora.

É que este processo tetse início com o processo de aoaliação anterior, que ileu cnusa

nomeadamente, as alterações de carreira e aumentos de remuneração, onde

estranhamente, ou não, existiu o propósito firme de prejudicar a trabalhadora - pnra

tanto, não acatando o estabelecido na Lei quanto aos direitos dos trabalhadores em

geral e até na interpretaçãa da propria Lei em situações do exercício de

determinadas funçoes p úblicas tut eladas legalmente.

De resto, e para além de outras situações, o signatária sempre questianou a própria

legalidade do denominado " Regulamento de futalinção de Desempenho".

É, perante este circunstancialismo que surge a aoaliação de 2018 e o projecto de

decisão, consumada, de indeferimento do recurso da trabalhadora hoje analisado,

que Ínereceu o meu ooto contra.

Após a escolha do Adaogado externo para apreciar o recurso da trabalhadora, o

signatário questionou e foi-lhe respondido que, para habilitar o Sr. Adoogado

haaiam sido enoiados as pedido do escritório e secretária, os seguintes documentos:

- Fixação dos objectiztos (Relatório preenchido pela aoaliada e pela aaaliadora)

- Relatório de Aoaliação Ordinária de 2018.

- Reclam.açao ila aaaliaçao do ano de 2018 (2019-07-19).

- Decisãa da Reclamaçao da aaaliação de 2018.

- Recurso da Decisão do Senhor Presidente de 03-09-20L9.

- Regulamento de Aoaliaçãa de Desempenho_CNE e respectiaa rectificaçãa.

E, complementarmente, foi esclarecido em sessão Plenária que não haaia ocorrido

qualquer conoersa, poroentura, esclarecimento de qualquer pessoa da CNE com o

Senhor Adoogailo, apenas tenda sida realimilas conaersas telefonicas, entre

Secretárias, no que concerne à aceitação do mandato e enoio de documentos.
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Nestes particulares, em nada me permito comentar, todaoia, ileixo

estranheza.

minha

Porém, nãa deixo de mnnifestar, com total respeito pelo trabalho desenoolaido pelo

Senhor Adoogado, mas com a legitimidade de Membro da CNE, que tambêm exerce

a adaocacia, que não acompanho o projecto de dccisao - quer na forma, como nos

termos em que foi elaborado, a que certamente não será estranho a falta de elementos

for necido s aq u ek man dnt ário.

Porém o essencial desta Declaração de Voto prende-se com o processo gradual da

tentatiaa de criar uma imagem nãa conforme com aquilo que é efectioamente o perfil

da trabalhadara, para tanto , tudo seroindo para " tentar" incomodar , e agir de modo

a que indicinriammte se pretende criar o que concluo ser um clima de lesão do bom

nome e imagem profundas da trabalhadara.

Em rigor, até parece que se pretende que a trabalhadora abandone os quadros de

pessoal da CNE, mntuda, a não ser assim, não aejo como se poile agir dc forma

dioersa..

Aqui deixo o meu aioo repúdio pelo desrespeito peln trabalhadora, para tanto,

asistinda à oiolação dn ki e outras disposições legais dn Repúblicas para atingir

fins que certamente nada tem a oer com o mérito profissional tla trabalhadora.

Mais, fica a questão: porque razio se pretende criar, fomentar e promoaer a saída da

trabalhadora em causa - que repito, ser a pessoa que na sua área é o melhor quadro

daCNE?

Sei que nada tem a oer com a prestação de trabalho, nem com o desempenho, mas

certamente que todos entendem, e haoerá alguns que o desejem!

A este propósito, e apesar ile repetidas oezes e ao longo do tempo se ter ouaido que

os processos inerentes aos trabalhadores tinham carácter confidencial, eis que surge

uma ATA que, apesar do alerta do signatário, "obteoe" transigência do Presilente

da CNE, por aia do Secretário da Comissãa, para nãa ser reproduzida a decisao,

mas a final é colocaila em anexo - assim permitindo manter o propósito de

Y
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pltblicitar a aoaliação e a consequefite "reaoga@0" da posição, anteriormente

defendida, da confidencialidade da matéria.

Assumo e reitero que respeito os direitos das trabalhadores no exercício d.as suas

actioidades, considerando que todos merecem o mesmo respeito pessoal e

profissional, não aceitando discriminações por raúes alheias à prestação e mérito da

sua actioidade.

Nesta medida, e em face do atras narrado, e sem mais delonmgas, ztoto CONTRA a

decisão do presente recurso.>>

O Senhor Dr. João Almeida apresentou a seguinte declaração:

« P ROTESTO EM DEEES A D A IIONRÁ

(Na sequência ila ileclaração ile ooto apresertaila pelo membro Francisco

losé Martins)

"(...) É que este processo teoe início com o processo de aaaliação anterior, que deu

causa nomeadamente, as alterações de carreira e aumentos de remuneração, onde

estranhamente, ou não, existiu o propósito firme de prejudicar a trabalhadora ( ...)"

[in- Declaraçao de Voto]

Acusar poile ser justo ou injusto, mas insinuar é torpe, porque infamante.

O signatária teoe interaenção prioilegbda, relatioamente aos demais membros, no

processo supracitado, enquanto membro do Conselho Coordenador de Aoaliação,

por inerência das funções de Secretário ila Comissão para que foi eleito.

Com os restantes membros daquele Conselho participou na definição de critérios, na

aprouação de pareceres e, já em Comissão, na decisão final de recursos - a suspeição

quanto à sua isenção posta a público, assim, sem factos em que se suporte nem

qualquer outro elemento de prozta, é um atentado à sua honra e dignidade.

Permita-se-me que, emborn sem procuração, defenda aqui também a honra e a

digninade do Membro lorge Miguéis, já falecido e, por isso, impossibilitado de o

fazer. Ele, que foi um dos dois notadores que, unanimemente, aoaliaram os

curricula dos trabalhadores em cada um dos sucessioos anos de 2004 a 2077, fica

Pá9.21de 41



w(n)
coMrssÃo NActoNAL DE ELErÇ0ES

assim tÍistemente associndo, como um dos seus principais fautores, a uma lquer

tramoia para lesar alguém.

Pela pena de quem, neste mesmo mês, subscreoeu outra declaraSo de ooto

reoerenciando a mesmíssima memória que, agora, conspurca.

lnsinua-se ainda no escito que existirá um "complot" para afastar a trabalhadora.

O declarante confunde o reconhecimento da legalidade duoidosa da " consolidação

da situaçao de mobilidade" (ztulgo transferência) ocorrida enquanto a interessada

coordenaoa os seraiços, tanto para ela como para outros trabalhadores (alguns ainiln

no atizto), consolidtção essa feita sem o conhecimento dt Comissão e sem que lei

alguma permitisse a este órgão criar oínculos permanentes com trabalhadores.

Pretende ignorar que tal reconhecimento, em sedc de apreciação de recurso da

aoaliação de desempenho, nem determinaria a cessafio de funções nos sertsiços de

apoio à Comissão, nem nos lugares de origem dos trabalhadores afetados - apenas

impunha um processo de aaaliaçao de desempenho diferente, conduzido e concluída

nos lugares de origem.

O Membrc Erancisco f osé Martins não parece tet a§ilo de boa-fé.

Susteae a aproaação desta ata e a apresentação da declaração de aoto (que deoeria

ter feito até à primeira reunião seguinte) durante cerca dc um mês, para que dcla

não constasse (como não mnsta) o teor exato da deliberaçao conformada pela

Comissão inoocando que, apesar de terem sido eliminados do texto os elementos que

poderiam leaar à imediata identificação da reconmte, poderb ser posta em causa a

confidencialidade do processo.

Para, de seguida, apresentar este texto pnra publicitagão em que, clara e

inequiaocamente, iilentifica a recorrente (compulsem-se as atas, todas públicas, da

Comissão durante as presiüncias que o própria inaoca) e contesta o que, julgaaa,

ficaria confidencinl.

Ou seja, publicamente intsetit:a, insinua, espalha a dúaida pela afirmaçao conoicta

e, quanto à outra parte, a tal do contraditório, quere-a muila, confinada ao si§lo da

pseudo- mnfidencialidade.
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Segue junto ao presente protesto o teor exato da deliberação conformada la

Comissãa, tal como constou da proposta de ata submetida a todns as anteriores

reuniões plenárias e sempre adiada.

E também para que se oeja que não corresponde à aerdnde que esse teÍto, em

abstrato, z.tiole o princípio da confidencialidade dos processos de aoalinçãa dt

desempenho e mais que a sua publicação se inserisse num qunlquer conluio, como,

de nooo, falsamente insinua.

O Membro Erancisco f osé Martins esmera-se no uso ile cortinas ile fumo:

Por todo o texto que produziu inooca a lei, qual crente feraoroso inztocarin o Santo

Nome de Deus, mas nem uma oração lhe dedica, perdão, nem uma só norma, um

artigo, uma alínei, um numerozito indica, em concreto, que hajam sido oiolados.

Sublinha a aoalinção que faz à coordenação dos seraiços pela interessada apenas

para compor o cenário: a efetioa aoaliação do desempenho nesses anos nunca foi
contestada pela aaaliada. E, a propósito, inooca os louoores que esse desempenho

mereceL mas omite que, quanto ao último, o louoor publicado não corresponde ao

teor da que foi aprooado pela Comissão, como se poderá aer da ata respetioa e da

seguinte.

A este respeito nada mais refiro porque não oou expor publica e desnecessariamente

as minhas razões que, aliis, a interessada conhece e não beliscaram, até agora, o

relacionamento que estabelecemos.

E usa com mestda as meias oeilades:

Deixa subentendida uma qualquer relação difusa entre mim, o Presidente da

Comissão e o adaogado que elaborou a proposta de deliberação, porque a refere sem

ma6.

Porque não diz que todos os membros da Comissão, incluindo ele próprio, se

mostraram indisponíaeis para relatar o processo de recurso efit causa, sendo que o

prazo de decisão expiraaa em menos de cinco dias.

E esconde que a forma como foi encontrailo o relator externo foi detalhailamente

explicitada na reunião da Comissão que aproaou a adjudicação do trabalho, a saber,

Pá9.26 de 41

Y



ffi

m> Y
COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

que contactei jurístas síndicais pedindo-Ihe que me fosse indicado o de um

adaogado de reconhccida competêncin em matéria de aaaliação de desempenho na

administração pública (o que nõo é sufbientemente comum para se encontrar nas

páginas amarelas), de preferência que não fosse ainculado a nenhuma tendêncin

sindical. E omite ainda que o curriculum do adoogado pré-selecionado foi
distribuído na reuni.ão.

Mais: diz ter acompanhado o funcionamento da CNE, insinuando, com isso, que

acompanhou o funcionamento dos seraiços de apoio, mas não é oerdade nesta parte

- o que sabe dos serviços de apoio e do seu funcionamento é o que lhe contam (sabe-

se la quem.. .), porque nunca foi aisto a informar-se, sequer, sobre o que faz, o que

pensa ou como se sente qualquer trabalhador que não seja aquele que motioa a sua

declaração de aoto.

Nãa sendo fundamento admitido na lei nem tenda sido inoocado, claro que se fosse

justo e os notadores que aoaliaram o ilesempenho dos trabalhadores "ztinculados" à

CNE tiaessem considerado " Muito Bom" o de um deles em todos e cada um dos

anos, haoerin sempre outro ou outros cujo desempenho foi também considerado

"Muito Bom" e o não poderia ter sido em alguns desses anos, com reflexos

negatiaos flas suas carreiras.

Porque há quotas, senhor Membro, porque hú quotas! Mas isso não lhe tira o sono,

porque mal os conhece, dificilmente recorda o seu nome ou algo mais além, nalguns

casos, da função que ercrcem - longe da oista, longe do coração.

O Membro Francisco losé Martins sd urn proceilimento ile aoaliação

ptópio que não coincide com o preoisto nas leis e regulamentos aplicáoeis:

Desde logo porque faz depeniler a aoaliação de desempenho da apreciação global do

trabalhndor e da sua carreira, iludindo, deste modo, dois dos mais importantes

fatores - o tempo e a função.

Da excelente prestação de uma trabalhadora em funções de Adjunta de um Gabinete

ministerial de que, por acaso, ele própria foi o Chefe (e significatiaamente nunca o

refira), não decorre, por esse facto, desempenho excelente quantlo, no dizer da

propria, se trata de contribufu paru a aplicação de um ramo menor do Direito. A
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aoaliição ile desempenho faz-se na função efetioamente exercida no pe

aoaliado.

Nem de 39 anos de excelente prestação é permitido inferir que a do ll0.'o é também:

a aoaliação de desempenho faz-se ano a ano (agora de dois em dois anos, no regime

geral).

Está em ca sa a aoaliação ile ilesempenho ile uma conueta trabalhailora

flum ano determinailo. Porém,

Em toila a sua exposição o declarantr não oferece um motioo, um Íacto, uma

reflexão que mostrem que o ilesempenho da trabalhailora foi mal aoaliado ou, pelo

mefloq que a aoaliação feita suscita dútsiila.

Prefere o turoo das águas à clareu dos factos.

Ao contrário ilo que expende, afirmo eu, por ser minha sincera conoicção, que, não

sendo comproaado ou simplesmente inaocado que qualquer aoaliailo tetha

excediilo, flo aflo a qte a aoaliação se rcportaL os objetiaos fitailos, jamais

o seu desempenho podeú ter a notação a que correspondesse menção supeÍior à de

"Bom" e, mesmo esta, careceria de justificação.

Não ai, neste processo (como no anterior que o declarante trouxe à colação) nenhum

intento persecutório.

E também não ai faaoritismos.

Tudo contra o que insinua, para terminar como se começou»

ANEXO

AO PROTESTO EM DEFESA DA IIONRÁ

Na sequência da ileclarução ile ooto aprcsentaila pelo

Membrc Erancisco losé Martins)

«1. F..., inconformada com a decisão de indeferimento da reclamação que

apresentou contra o acto homologatório do Presidente da Comissão

Nacional de Eleições - que mânteve a classificação de ... referente ao

o
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desempenho de 2018 - veio, interpor recuso hierárqúco para a Comissão

Nacional de Eleições.

Vejamos.

a) Da admissibilidade do recurso hierárquico

2. O arÍ." 22" do Regulamento da Avaliação do Desempenho nos Serviços da

Comissão Nacional de Eleições (RAD-CNE) prevê que "Da decisão que recai

sobre as reclamaúes referidas no artigo anterior cabe recurso hierárquico pnra a

cNE...".

3. Consequentemente, é por demais evidente que o recurso hierárquico

apresentado pela trabalhadoraF ..., deve ser admitido.

Ora vejamos.

b) Da apreciação do recurso hierárquico

4. A recorrente alega, em primeiro lugar, que a avaliadora não fixou

objectivos, indicadores ou metas que permitiam aÍerir do cumprimento ou

superação dos objectivos a alcançar. Vejamos se assim foi.

5. O art." 14" do RAD-CNE determina que a avaliação ordinária inclui:

a) a descrição de tarefas e funções desempenhadas no período em avaliação

e face aos objectivos propostos;

b) a autoavaliação;

c) a realização de entrevista, tendo por objectivo:

i) a avaliação da concretização do plano, dos objectivos e das

competências demonstradas, conforme caracterizadas no respectivo

relatório de avaliação anexo ao RADTBE;

ii) a definição bilateral do plano de desenvolvimento profissional do

avaliado e dos objectivos e metas que propõe atingir, de acordo com o

Plano de Actividades do CNE;

d) a produção do relatório.
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6. Ora, verifica-se que não corresponde à verdade que não tenham do

fixados/contratualizados ob.;'ectivos, dado que a recorrente assinou, em 18

de |ulho de 2018 o relatório de avaliação ordinária, tendo nessa data sido

definidos os objectivos que a trabalhadora tinha de atingir.

7. Aliás, conforme resulta do dito relatório, o Presidente da CNE definiu as

actividades/objectivos das unidades orgânicas em 14 de Maio de 2018, pelo

que desde essa data que a recorrente tem conhecimento das metas e

objectivos que o serviço estava obrigado a atingir.

8. Em qualquer dos casos, em 18 de Julho de 2018 a recorrente tomou

conhecimento dos objectivos que lhe haviam sido fixados, pelo que não

corresponde à verdade que a avaliadora não tenha fixado obiectivos à

avaliada.

9. Além disso, como se pode verificar no relatório de avaliação ordinária, a

menção quantitativa foi apurada através da aplicação da seguinte fórmula:

CA = (A+B+C)/13), correspondendo A às competências técnico-

profissionais, B à área comportamental, C à atitude profissional e o número

13 ao número total de parâmetros de avaliação.

10. Significa isto que os únicos aspectos que foram avaliados são os 13

parâmetros fixados no relatório de avaliação ordinária, prevendo o RAD-

CNE um guião para a gestão da avaliação referente a cada um dos referidos

parâmetros e uma carâcterização de cada uma das competências (v. Anexos

I-B e I{ do RAD-CNE).

11. Consequentemente, é inócuo que a recorrente venha alegar que não lhe

foram fixados objectivos ou que não foram definidas metas nem

indicadores do seu cumprimento ou da sua superação.

12. lnsurge-se ainda a recorrente contra o facto de alegadamente a sua

avaliadora não lhe ter indicado competências a melhorar no ano de 2018.

13. Salvo o devido respeito, a recorÍente sabia desde L8 de Janeiro de 2018,

data em que foi publicado o RAD-CNE, os parâmetros que iriam ser
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avaliados e de que forma poderia obter Muito Bom, Bom, Su te ou

lnsuficiente (v. Anexos I-B e I-C do RADTNE), pelo que cabia-lhe adaptar

o seu desempenho ao que a1i se definiu.

14. No essencial, a recorrente discorda da avaliação feita pela avaliadora em

relação a dois parâmetros: " Criatioidade e espírito de iniciatiaa" e "Espírito de

equipa e relacionamento interpessoal", porque em ambos foi avaliada com 7

pontos.

15. Ora, como resulta do anexo l-8, a "Criatiaidade e espírito de iniciation"

caracteriza-se pelo" ...comportamento do trabalhador, que, proactioamente,

identifica e antecipa problemas, obstaculos ou oportunidades, quer ao nível interno,

quer ao níael externo, e que dzmonstra capacidade para agir e tomar dtcisões para

resolaer situações de impreoisto e para transformar os desafns em oportunidades.

Mede a capacidade de apresentação de propostas de ação originais, de aaaliação de

problemas de forma inooadora e de identificaçao de hipóteses de soluçãa exequíoeis

para os problemas detetados, criando cenários alternatiaos, em prole da melhoria

contínua do seroiço" ,

16. Sendo que apenas será avaliado com MUITO BOM quem demonstraÍ

" excecional capacidade para identificar problemas e antecipar aias cle sohLção

adequadns" , quem aproveitar " .. .de forma sistemática, nooas oportunidades de

ação, atraaés de decisões ponderadas, oú§nais e exequíoeis" e quem calcular

"...preaiamente os riscos em situações de dificuldades, sugerindo e promooendo

amiúde mudanças organiztcionais tendo em oista a melhorin contínua dos objetiaos

do seroiço" (v. anexo I-C).

77. Ora, a avaliadora, enquanto Coordenadora dos Serviços, deixou claro

que a ora recorrente "nada mais faz do que limitar-se a cumprir as instruções

recebidas, não se antecipando, nem superando. Não atua de modo proactitto e

ilinâmico e não tem a iniciatioa no sentido da resolução de problemas, sem que lhz

sejam transmitidas orientações" e que a avaliada raramente tomou a iniciativa

ou propôs novas oportunidades e/ou vias de acção.
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18. Na verdade, a recorrente limita-se a discordar do entendimento sua

superior hierárquica, o que por si só não é fundamento para alteração da

decisão anteriormente tomada, sendo exemplo disso o facto de não elencar

uma rinica sifuação em que tenha antecipado vias de solução adequadas ou

em que tenha calculado previamente os riscos em situações de dificuldades

e sugerido ou promovido mudanças organizacionais de modo a melhorar o

serviço, como também não elenca uma só situação em que tenha

apresentado propostas de acção originais, de avaliação de problemas de

forma inovadora ou identificado hipóteses de solução exequíveis para

problemas detectados.

79. Ora, não identificando a recorrente situações em que tenha superado

largamente o referido parâmetro, de forma a comprovar que houve

situações em que tenha agido por iniciativa prôpria, é por demais evidente

que tem esta comissão de indeferir o recurso da recorrente neste segmento e

manter a classificação atribuída pela Sr.' Avaliadora.

20. A recorrente discorda também da pontuação atribuída no parâmetro

"Espírito de equipa e relacionamento interpessoal" por considerar que tem

muito boas relações de trabalho com todos os colaboradores da Comissão e

que se não participou nalgum evento tal deveu-se exclusivamente à

distribuição de tarefas decidida pela Coordenadora de Serviços.

Ora vejamos.

21. O referido parâmetro caracteriza-se pelo " ...comportamento do trabalhailor

com capacidade para determinar a atitude e o comportamento em função dos

objetioos, não só do seruiço, como também dos colegas de trabalho.

Capacidade para ser aceite pelos dirigentes e colegas de trabalho, mesmo quanilo

formula críticas ou sugere alterações de procedimentos.

Mede a oontade e habilidade para assumir objetioos coletiaos e para partilhar

responsabilidades no sucesso e no insucesso.
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Mede também a disponibilidade para a polioalência e para a substitu tarefas e

o saber-fazer, nomeadamente quando um dos membros ila equipa está ausente ou em

dificuldades",

22. Sendo que deve ser avaliado com MTIITO BOM quem demonstra

"...excecional capacidade para determinar a atitude e o comportamento em função

dos objetiaos, não só do seraiço, como também dos colegas de trabalho", quem "é

sempre bem aceite pelos dirigentes, pares e colegas de trabalho, mesmo quando

formula críticas ou sugere alterações de procedimentos ", quem demonstre

também " . ..excecional aontaile e habilidade para assumir objetioos coletioos e para

partilhar responsabilidades no sucesso e no insucesso" e ainda qtrc qrerr:. "reoele

srande disponibilidade para poliualência e para a substituição de colegns em tarefas

quando necessário, nomeadamente sempre que um ilos membros da equipa está

ausente ou em difículdades" (v. anexo I-C do RAD-CNE).

23. Em relação ao referido parâmetro, a avaliadora deixou claro que a ora

recorrente se revelou incapaz de acrescentar valor aos momentos de

trabalho em equipa e não fomentou a participação e evolução dos seus

colegas de trabalho para os objectivos comuns, demonstrando dificuldade

em integrar equipas de trabalho de composição aleatória, em especial fora

do seu contexto normal de trabalho bem como falta de contributos para o

fortalecimento do espírito de equipa.

24. No recurso hierárquico que apresentou, a recorrente, mais uma vez, não

demonstra que tenha a referida competência comportamental a um nível

excepcional, conforme impõe o regulamento, razáo pela qual nunca poderia

ser pontuada com 9 ou 10 pontos.

25. Na verdade, os exemplos que cita demonstram aPenas que é uma boa

cumpridora das suas funçoes, obedecendo, como é seu dever, às ordens dos

seus superiores hierárquicos.

26. Todavia, não prova que tenha especial ou excepcional vontade ou

habilidade para assumir objectivos colectivos e partilhar responsabilidade
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excepcional capacidade para determinar a atitude e o comportamento em

função dos objectivos não só do serviço, como também dos colegas de

trabalho.

27. Por último, a recorrente também não demonstra que se1'a sempre bem

aceite pelos dirigentes, pares e colegas de trabalho, pelo que tem esta

comissão de indeferir o recurso da recorrente também neste segmento e

manter a classificação atribuída pela Sr.u Avaliadora.

Por último,

28. Relativamente ao direito que a recorÍente se arroga de aceder ao

processo de avaliação de colegas de trabalho, recorda-se a recorrente que a

avaliação do desempenho tem carácter conÍidenciaf estando todos os

intervenientes obrigados ao dever de sigilo (v. n"s 1 e 2 do art." 5" do RAD-

CNE), sendo que só após a conclusão do processo é que pode ser divulgada

intemamente lista nominal com as avaliações atribuídas (v. art." 5"/3 do

RAD.CNE).

29. Além disso, e como a recorrente bem sabe, o direito de acesso aos

documentos e informação administrativa não é absoluto (v. art." 6" da Lei n"

26/2016, de 22 de Agosto), pelo que não basta à recorrente alegar que tem

direito de aceder a todos e quaisquer documentos.»
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O Senhor Dr. Francisco josé Martins apresentou a seguinte "resposta":

oO Membro signatário apresentou uma Declaração de Voto, relatioa ao ponto 2.30

leoada à ATA n'. 281., de 1 de Outubro de 2019.

Perante a informação do Senhor Presidente da CNE dc que o Membro loão Almeida

pretendia apresentar um Protesto em Defua da Honra, com referência a essa

Declaração de Voto, de imediato o signatário, em Sessão Plenária, manifestou o

propósito de, na medida em que tal documento fosse para além do que essa figura
signifua, se reserztazta o direito de responder.
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Lamentaaelmente, da simples leitura do denominado "Protesto em da

Honra" terá de se concluir que a pretensão foi, isso sim, responder ao Membro

signatário, que, no liore exercício da Declaraçãa de Voto que apresentou, sobre

matérias iliscutiilas em Wnto da Ordem de Trabalhos, quis fundamentar o sentiilo

de ooto.

Embora de forma muito sintética, porque a linguagem e argumentos, por si só,

eaidenciam e esclarecem bem a inoocadn "estranheza" dos factos narrados pelo

Membro signatário, aqui fica a manifestação do exercício do óbaio direito de

resposta.

Em primeiro lugar, importa deixar nota que: NA VIDA NÃO INIUruIA QUEM

QUERT

Depoís, o Membro signatário expressa por escrito, como sempre o tem feito, e o

presente processo é disso exemplo, de aiaa ooz e perante todas os Membros que

integram a CNE, diztndo o que pensq defende e assume nas suas posições.

Uma nota especial para, no mínimo, considerar inqualificáoel e de mau tom, a

alusão à memória do Dr. lorge Miguéis quanto aos factos ocorridos na aoaliação em

ü1 SA.

Concretamente:

Não foi o Dr. lorge Miguéis que, a peiliilo ila Presiilente e perante todos os

Membros ao tempo, disse em relação ao processo ile aoaliação inicial e perante o

recurso para o Plenário do despacho do senhor Presiilente, que confirmou a decisão

anterior:

"Este processo dc aztaliação deae ser apreciado e objecto de uma decisão aqui e neste

Plenário e não sair do âmbito desta CNE."?

É óboio que todos ouoiram e certamente o sabem.

Não aale a pena... o respeito pela memória do Dr. lorge Miguéis é para mim sincero

e o uso do seu nome para este tipo de questões éfeio.
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No que concerne aos dispositioos legais oiolados, o Membro signatário r, u

expressamelte em declaração de ooto, e por mais do que uma oez, os normatioos que

objectil)amente entendia estarem a ser aiolados no âmbito do processo.

Como é óboio e manifesto, a matéria narrada pelo membro signatário não foi, porque

não podia ser questionada, ao inoés, e isto porque as palaoras escritas na Declaração

de Voto significam o que de aioa ooz transmitiu mais do que umo oez aos restantes

Membros em reuniões plenárias da CNE.

Mais, o Membro signatáio sempre alertou que o processo que, na sua humilile

opinião, está inquinado por consubstanciar ilegaliilades, deoerin ser bem pensado

porque poderia leoar à lesão dos interesses dos trabalhadores ila CNE em geral!

Perfilho a defesa dos direitos dos trabalhadores, no que à relação de trabalho diz

respeito, mas não aceito que, por razões alheias ao mérito da sua prestação, se faça

descriminação, sobretuilo quando isso significa uma frontal aiolação de disposições

legais - que o denominado documento "Protesto em defesa da Honra" permite agora

concluir como expressa referência a aaaliação da aoaliação...

Quanto ao mais, a consciente inexactidõo e busca dc palattras ttisando ilesoiar a

atenção das questões substantioas, deixando eoiilente as causas que suportam o

processo, falam por si, pelo que a retórica e linguagem impróprin e menor que são

bem elucidatiaas, não merecem resposta e são indiferentes ao Membro signatário.

É que, indiscutizselmente, a zserilade é sempre uma e só uma, e não há certamente

ninguém que, mais que o Membro signatário tenha sido sempre frontal, coerente e

leal com os princípios do respeito por toilos, e por cada um, no legítimo exercício do

direito à diferença, pelo que as palaaras do Membro loão Almeida me merecem, pelo

desespero que as suporta, mas não omitindo a partilha de oários anos na CNE, uma

grande e profunda tristeu.

Com o documento apresentado pelo membro loão Almeida, a todos será agora mais

fácil ponilerar sobre a bondade ou não das minhas palaaras na Declaração de Voto e

retirar as deoiàas conclusões sobre a palaora que, por repetiàas oeres, aludi:

"Esfuanheza" .
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Pois bem, agora, e como disse na Declaração de Voto: "É mesmo de estran todos

os procedimentos!" .

Ltrfitn !!! "

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.13 e seguintes.

O Senhor Dr. Mário Miranda Duarte saiu neste ponto da ordem de trabalhos. ---

2.13 - Processo AR.P-PP/2019/93 - CDU I CM Faro I Propaganda (ocultação de

faixa)

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2019 /330, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco ]osé Martins, o seguinte:
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A cada um dos Membros caberá legitimamente retirar as suas conclusões.

«7. No âmbito da eleiçãa para a Assembleia da República, oem a CDU apresentar uma

queixa contra a Câmara Municipal de Faro, denunciando que a referida edilidade terá

ocultado de forma integral uma faixa de propaganda eleitoral da candidatura, com outra

faixa colocada pelos sentiços da Câmara referente a um eoento local, juntando duas

fot ografias das me nc ionadas fai xas.

2. O artigo 37.' da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e

dioulgar lioremente o seu pensamento pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro

meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem

i mpedi me n tos ne m d iscriminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informaçao -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n .' 1 do artigo 37 ." , in fine) .

O direito de expressão ilo pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abran§da pelo âmbito de proteção do referido preceito constitucional.
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Assim, a propaganila é liare, não dependendo de licenciamento, autorização ott n

comunicação, nem podendo o seu exercício ser condicionado por parte de qualquer

entidade pública ou piaada, na medida em que decorre do dfueito constitucional ila

lib er dade dc exp ressão.

Incluindo-se nos Direitos, Liberdades e Garantias Constitucionais, a liberdade de

propaganda aincula todas as entidades públicas e priaadas, sendo que as públicas são

fustinatárias primordiais por se encontrarem obrigadas a respeitar e dar satisfaçãa aos

direitos fundamentais.

Acresce que a atiaidade de propaganda pode ser desenooloida a todo o tempo, não

estando limitada aos períados eleitorais, sendo que nestes é especinlmente protegidn.

3. Face ao que antecede, e a serem aerdadeiros os factos denunciados, delibera-se

notificar a Câmara Municipal de Earo e ordenar-lhe que remol)a a faixa que colocou por

forma a tornar aisíoel n faixa de propaganda política da candídatura CDU.» -----------

2.14 - Comunicação do Aliança sobre a redistribuição dos tempos de antena

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: -------

"7. Face à coincídência entre o primeiro dia de transmíssão de tempos de antena e o dia

da eleição dos deputados à Assembleia Legislatiaa dn Região Autónoma da Madeira, esta

Comissão deliberou, na reunião plenária de I de agosto p.p., proceder à redistribuiçao

dos blocos de 20 minutos da RDP e das rádios prioadas de âmbito nacional que tioessem

lugar antes da hora de fecho da ttotação na Região Autónoma da Madeira.

2. A referida deliberaçãa constaoa do caderno de apoio aos tempos de antena remetido a

todas as candidaturas na oéspera do sorteio dos tempos de antena - dia 17 de setembro

(no caso, para os endereços eletrónicos alianca@partidoalianca.pt e

ltl rtidoalianca t

3. No dia 18 ile setembro, na sessão do sorteia de distribuição dos tempos de antena, a

mesma deliberação foi comunicad.a a todos os presentes pelo Senhor Dr. loao Almeiila,

bem como foi dado a conhecer o procedimento para a redistribuição daqueles tempos pelo
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restante período de transmissão de tempos de antena e, por consequência, feit teio dao

respetioa grelha.

4. Após o sorteio, no dit L9 de setembro, foram remetidas a todas as candidaturas as

grelhas que resultaram ilo sorteio de distribuição dos tempos de antena, onde se

incluíam as grelhas da redistribuiçao dos blocos do dia 22 de setembro.

5. Em face do exposto, não existe fundamento atendíoel para a queixa apresentada pelo

Aliança."

2.15 - Comunicação de cidadão sobre carta enviada pelo Deputado do

PPD/PSD

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, arquivar em face da

inexistência de elementos que evidenciem qualquer violação da lei eleitoral. -----

Processo eleitoral AR-2079 - Outros

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.17 e seguintes:

2.17 - Comunicações do PURP e de cidadão - reclamações sobre votos no

PURP não contabilizados

A Comissão tomou conhecimento das comunicações em epígrafe, bem como da

resposta oferecida pelos serviços da CNE, que constam em anexo à presente ata.

2.18 - Acórdão TC SOgt2Olg - Processo AR.P-PP/2019/61 - B.E. I CM Íhavo I

Escolha dos membros de mesa para a Íreguesia de Gafanha da Nazaré -
sorteio

A Comissão tomou conhecimento do acórdão em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata

2.19 - Comunicação da Diretora do Centro Educativo dos Olivais - Processo

AR.P-PP/2019/32 - DGRSP I Pedido de parecer I Voto antecipado para

cidadão internado em centro educativo
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A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que ta em

anexo à presente ata, verificando-se não existir solução que viabilize o exercício

do voto por parte do cidadão em causa.

2.20 - Comunicação da Câmara Municipal de Lisboa - Concentração | 05 de

Outubro I funto da Estátua de António ]osé de Almeida

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata

2.21 - Comunicação do Conselho Superior de Magistratura - Lista de

Magistrados - AAG

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata

2.22 - Comunicação do Juiz Presidente do Tribunal fudicial da Comarca de

Santarém - Composição da AAG (aditamento)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

2.23 - Comunicação do |uiz Presidente do Tribunal |udicial da Comarca do

Porto - Composição da AAG (aditamento)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ala. --------------

2.24 - Comunicação do juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de

Lisboa - Composição da AAG (aditamento)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata

2.25 - Comunicação do Juiz Presidente do Tribunal fudicial da Comarca de

Braga - Composição da AAG

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que constâ em

anexo à presente ata. --------------

Expediente
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2.26 - Comunicação do Centro Nacional de Cibersegurança - Sala de Situação

CERT.PT - Eleições Legislativas 2019 - 6 de outubro

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata.

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

assuntos (pontos 2.16, 2.27 a2.29 e 2.31) para a próxima reunião plenária.

A reunião foi dada por encerrada pelas 13 horas.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

J
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